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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 

 
 

EMENDA REGIMENTAL Nº 4, DE 14 DE SETEMBRO DE 2012 
 
 

Altera a redação dos artigos 7º, 
caput; 17, caput e parágrafo único; 
18; 19; 26, caput; 28, parágrafo 
único; 35, incisos XVIII, XX e 
XXXII; 57, incisos III e V; 69, inciso 
I, letra “f”; 87; 88; 92; 93, §§ 1º e 
2º; 108, caput; 109, caput; 114, 
caput; 118; 122, inciso II; 131, § 
3º; 139; 141; 145, caput e § 5º, 
inciso IV; 148; 154; 180; 187, 
caput; 235, inciso IX; 236, caput; 
262; 263, caput; 265; 284 e 285,do 
Regimento Interno do Tribunal 
Superior do Trabalho. Converte o 
parágrafo único do art. 263 do 
Regimento Interno do Tribunal 
Superior do Trabalho em § 1º do 
mesmo artigo, com nova redação. 

 
 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 

em sessão extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo 
Ministro João Oreste Dalazen, Presidente do Tribunal, presentes os Ex.mos Srs. 
Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Vice-Presidente, Antônio José de Barros 
Levenhagen, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Carlos Alberto Reis de Paula, 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Renato de Lacerda 
Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Luiz 
Philippe Vieira de Mello Filho, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Maria de 
Assis Calsing, Dora Maria da Costa, Pedro Paulo Teixeira Manus, Fernando Eizo 
Ono, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Márcio Eurico Vitral Amaro, Walmir Oliveira 
da Costa, Maurício Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César Leite 
de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo 
Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, e o Ex.mo Sr. 
Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Luis Antônio Camargo de Melo, 

 
Considerando o deliberado na Semana do Tribunal – 2012, 
 
 
RESOLVE aprovar a presente emenda regimental, nos seguintes 

termos: 
 



 
Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 1075, 1º out. 2012. Caderno Judiciário 
do Tribunal Superior do Trabalho, p. 3-6. 

Art. 1º Os artigos 7º, caput; 17, caput e parágrafo único; 18; 19; 26, 
caput; 28, parágrafo único; 35, incisos XVIII, XX e XXXII; 57, incisos III e V; 69, 
inciso I, letra “f”; 87; 88; 92; 93, §§ 1º e 2º; 108, caput; 109, caput; 114, caput; 
118; 122, inciso II; 131, § 3º; 139; 141; 145, caput e § 5º, inciso IV; 148; 154; 
180; 187, caput; 235, inciso IX; 236, caput; 262; 263, caput; 265; 284 e 285, do 
Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

 
“Art. 7.º No ato da posse, o Ministro obrigar-se-á, por compromisso 

formal em sessão solene do Tribunal Pleno, ou perante o Presidente, a bem cumprir 
os deveres do cargo, de conformidade com a Constituição e as Leis da República, 
sendo lavrado pelo Secretário-Geral Judiciário o respectivo termo de compromisso e 
posse, que será assinado pelo Ministro Presidente e pelo empossado.” 

 
“Art. 17. Nas ausências temporárias, por período superior a trinta 

dias, e, nos afastamentos definitivos, os Ministros serão substituídos por 
Desembargador do Trabalho, escolhidos pelo Órgão Especial, mediante escrutínio 
secreto e pelo voto da maioria absoluta dos seus membros. 

Parágrafo único. O Desembargador do Trabalho convocado atuará 
exclusivamente em Turma da Corte.” 

 
“Art. 18. O Presidente do Tribunal poderá, em caso de urgência, e 

quando inviável a imediata reunião do Órgão Especial, ad referendum deste, 
convocar Desembargador do Trabalho, para a substituição de Ministro afastado.” 

 
“Art. 19. Na sessão do Órgão Especial que decidir a convocação, os 

Ministros deverão ter cópias das nominatas dos Desembargadores que compõem os 
Tribunais Regionais do Trabalho, para orientarem-se na escolha.” 

 
“Art. 26. A junta médica competente para o exame a que se referem 

os arts. 24 e 25 será indicada pelo Órgão Especial e formada por três médicos, dos 
quais dois, no mínimo, integrem o Quadro de Pessoal do Tribunal.” 

 
“Art. 28. [...] 
Parágrafo único. Aplicam-se ao processo de disponibilidade ou 

aposentadoria, no que couber, as normas e os procedimentos previstos na Lei 
Complementar nº 35/79, relativos à perda do cargo, e, subsidiariamente, desde 
que não haja conflito com o Estatuto da Magistratura, as normas e princípios 
relativos ao processo administrativo disciplinar das Leis nº 8.112/90 e nº 
9.784/99.” 

 
“Art. 35. [...] 
XVIII - dar posse ao Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal Superior 

do Trabalho, ao Secretário-Geral Judiciário e ao Secretário -Geral da Presidência e 
designar seus respectivos substitutos; 

[...] 
XX – conceder licença e férias ao Diretor-Geral da Secretaria do 

Tribunal Superior do Trabalho, ao Secretário-Geral da Presidência, ao Secretário-
Geral Judiciário e aos servidores de seu Gabinete; 

[...] 
XXXII - delegar ao Secretário-Geral da Presidência, ao Diretor-Geral 

da Secretaria e ao Secretário-Geral Judiciário, respeitado o disposto no inciso 
anterior, atribuições para a prática de atos judiciários e administrativos, quando a 



 
Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 1075, 1º out. 2012. Caderno Judiciário 
do Tribunal Superior do Trabalho, p. 3-6. 

conveniência administrativa recomendar;” 
 
“Art. 57.[...] 
III - propor a política de gestão documental do Tribunal, opinando 

sobre a manutenção do acervo, modernização e automatização da Coordenadoria 
de Gestão Documental e Memória. 

[...] 
V - manifestar-se, anualmente, sobre o Termo de Eliminação dos 

processos judiciais, encaminhado pela Coordenadoria de Gestão Documental e 
Memória, determinando a sua publicação na Imprensa Oficial, caso aprovado;” 

 
“Art. 69. [...] 
I – em matéria judiciária: 
[...] 
f) julgar os recursos ordinários interpostos contra decisões proferidas 

em mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente de Tribunal Regional 
em sede de precatório;” 

 
“Art. 87. A classificação das ações de competência originária será 

feita nos exatos termos do requerido pela parte, desde que prevista a classe 
processual na tabela unificada da Justiça do Trabalho, elaborada pela Corregedoria-
Geral e aprovada pelo Conselho Nacional de Justiça.” 

 
“Art. 88. Na hipótese de ajuizamento de ação ou de interposição de 

recurso não previsto na tabela processual unificada, o processo será classificado e 
autuado na classe processual ‘Petição – Pet’.” 

 
“Art. 92. As redistribuições autorizadas expressamente neste 

Regimento serão feitas no âmbito da Secretaria do Colegiado em que tramita o 
processo, pelo respectivo Presidente, observada a compensação e publicidade, 
devendo ser fornecidos a cada Ministro integrante do Colegiado, mediante 
documento escrito ou transmissão computadorizada, todos os dados do repasse de 
feitos.” 

 
“Art. 93 [...] 
§ 1.º Os processos de competência das Turmas, na hipótese de o 

Relator afastar-se temporariamente do Tribunal por período superior a 30 dias ou 
definitivamente, serão atribuídos ao Desembargador convocado para substituí-lo. 
Cessada a convocação, o Relator ou o novo Ministro Titular da cadeira receberá os 
processos, não solucionados, atribuídos ou distribuídos ao Desembargador 
convocado. 

§ 2.º Os processos de competência das Seções Especializadas serão 
redistribuídos no âmbito dos respectivos Órgãos fracionários, desde que não haja 
remoção de Ministro para a cadeira vaga. O Ministro que vier a ocupar a cadeira 
vaga receberá, em igual número, mediante compensação, o montante de processos 
redistribuídos por ocasião da vacância da cadeira.” 

 
“Art. 108. A pauta de julgamento de cada Colegiado será organizada 

por seu Secretário, conforme o caso, e aprovada pelo respectivo Presidente.” 
 
“Art. 109. Os processos serão incluídos em pauta, considerada a data 

de sua remessa à Secretaria, ressalvadas as seguintes preferências:” 
 



 
Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 1075, 1º out. 2012. Caderno Judiciário 
do Tribunal Superior do Trabalho, p. 3-6. 

“Art. 114. As sessões do Tribunal Pleno, do Órgão Especial, das 
Seções Especializadas e das Turmas realizar-se-ão, ordinária e 
extraordinariamente, por convocação do Presidente do Tribunal ou das Turmas, 
com a presença de todos os Ministros, ressalvadas as hipóteses excepcionais de 
férias, licenças ou afastamentos, previamente comunicados à Presidência do 
respectivo Colegiado e à Secretaria, para os procedimentos cabíveis.” 

 
“Art. 118. O Desembargador do Trabalho convocado, nas sessões das 

Turmas, terá assento no lugar seguinte ao do ministro mais moderno.” 
 
“Art. 122. [...] 
II – aqueles em que houver pedido de preferência formulado por 

advogado até trinta minutos antes da hora prevista para o início da sessão, 
condicionando-se a ordem de julgamento do processo à presença, na sala de 
sessões, do advogado que solicitou a preferência;” 

 
“Art. 131. [...] 
§ 3.º Apregoado o julgamento do processo na data aprazada, não 

estando o Ministro que pediu vista habilitado a votar, o processo será adiado para a 
próxima sessão, sendo os autos previamente encaminhados à Secretaria 
respectiva, exceto quando houver solicitação fundamentada do Ministro e com 
autorização do órgão julgador.” 

 
“Art. 139. A ata será assinada pelo Presidente do Colegiado e 

arquivada na Secretaria.” 
 
“Art. 141. Os pedidos de preferência, formulados pelos advogados 

para os julgamentos de processos, encerrar-se-ão trinta minutos antes do início da 
sessão e serão concedidos com observância da ordem de registro.” 

 
“Art. 145. Ressalvado o disposto no art. 131, § 13, a sustentação oral 

será feita de uma só vez, ainda que arguida matéria preliminar ou prejudicial, e 
observará as seguintes disposições: 

[...] 
§ 5.º [...] 
IV - agravo ou agravo regimental interposto contra despacho 

proferido em agravo de instrumento ou contra decisão concessiva ou denegatória 
de liminar em ação cautelar;” 

 
“Art. 148. Permanecerão em sessão o representante do Ministério 

Público do Trabalho, o Secretário, as partes interessadas e os respectivos 
Procuradores.” 

 
“Art. 154. Publicado o acórdão, a Secretaria providenciará sua 

juntada aos autos e, vencido o prazo de recurso para as partes, os encaminhará à 
Procuradoria-Geral do Trabalho, quando for parte o Ministério Público, pessoa 
jurídica de direito público, Estado estrangeiro ou organismo internacional.” 

 
“Art. 180. A retificação de publicação no Diário Eletrônico da Justiça 

do Trabalho ou no Diário da Justiça da União, com efeito de intimação, decorrente 
de incorreções ou omissões, será providenciada pela Secretaria do órgão 
responsável pela publicação, mediante despacho do Presidente do Tribunal ou do 
Presidente de Turma, ou por deliberação do órgão julgador, conforme o caso.” 



 
Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 1075, 1º out. 2012. Caderno Judiciário 
do Tribunal Superior do Trabalho, p. 3-6. 

 
“Art. 187. As audiências para instrução de processo da competência 

originária do Tribunal serão públicas e realizadas nos dias e horários marcados pelo 
Presidente, pelo Vice-Presidente ou pelo Ministro por eles designado, ou pelo 
Relator, presentes o Secretário-Geral Judiciário, no caso de processo de 
competência originária da Seção Especializada em Dissídios Coletivos, ou os 
Secretários das Subseções Especializadas em Dissídios Individuais, conforme o 
caso.” 

 
“Art. 235. [...] 
IX - do despacho ou da decisão do Presidente do Tribunal, de 

Presidente de Turma ou do Relator que causar prejuízo ao direito da parte, 
ressalvados aqueles contra os quais haja recursos próprios previstos na legislação 
ou neste Regimento;” 

 
“Art. 236. O agravo regimental será concluso ao prolator do 

despacho, que poderá reconsiderá-lo ou determinar sua inclusão em pauta visando 
apreciação do Colegiado competente para o julgamento da ação ou do recurso em 
que exarado o despacho, salvo o previsto no art. 235, inciso X, que será 
diretamente distribuído entre os demais integrantes da Subseção I da Seção 
Especializada em Dissídios Individuais.” 

 
“Art. 262. A argüição de suspeição ou impedimento deverá ser 

suscitada até o início do julgamento, em petição assinada pela parte ou por 
procurador com poderes especiais, e dirigida ao Relator do processo, indicando os 
fatos que a motivaram, e acompanhada de prova documental e rol de testemunhas, 
se houver.” 

 
“Art. 263. O Relator, reconhecendo a suspeição ou o impedimento, 

determinará a juntada da petição aos autos, e, por despacho, submeterá o 
processo à Presidência do Colegiado, para sua redistribuição, na forma regimental.” 

 
“Art. 265. Reconhecida a suspeição ou o impedimento do Relator, 

declarar-se-ão nulos os atos praticados pelo Ministro suspeito ou impedido, e o 
processo será redistribuído, na forma regimental.” 

 
“Art. 284. A Secretaria do Tribunal é dirigida pelo Diretor-Geral, 

bacharel em Direito, nomeado em comissão pelo Presidente, incumbindo-lhe a 
direção dos serviços administrativos do Tribunal.” 

 
“Art. 285. A organização da Secretaria do Tribunal, seu 

funcionamento e as atribuições do Diretor-Geral, do Secretário- Geral Judiciário, 
dos Secretários e dos Coordenadores, bem como das Unidades Administrativas, 
constarão do Regulamento Geral.” 

 
Art. 2º O parágrafo único do art. 263 do Regimento Interno desta 

Corte fica convertido em § 1º do mesmo artigo, com o seguinte teor: 
 
“Art. 263 [...] 
§ 1º O Ministro, não aceitando a suspeição ou o impedimento, 

continuará vinculado ao processo, ficando sua apreciação suspensa até a solução do 
incidente, que será autuado em separado, com designação de Relator.” 

 



 
Fonte: Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, Brasília, DF, n. 1075, 1º out. 2012. Caderno Judiciário 
do Tribunal Superior do Trabalho, p. 3-6. 

Art. 3º A presente Emenda Regimental entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

 
Brasília, 14 de setembro de 2012. 
 

 
Ministro JOÃO ORESTE DALAZEN 

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 


